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ANEXO 3
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

O licitante vencedor deverá anexar na plataforma, para fins de habilitação SOMENTE:

Habilitação jurídica:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova da diretoria em exercício.
c) O documento de habilitação jurídica deverá expressar objeto social pertinente
e compatível com o objeto da licitação.
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.

Qualificação Técnica:

As licitantes deverão apresentar a documentação a seguir a título de
comprovação de sua qualificação técnica para a execução do objeto:

A) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia – CREA ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em nome
da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de
habilitação e classificação;
B) Capacitação Técnico - Profissional - Comprovação de que possui em seu
quadro permanente profissional de nível superior, na modalidade engenheiro
civil ou arquiteto, apto a exercer sua profissão, na data de apresentação dos
documentos de Habilitação e Proposta – condição obrigatoriamente
comprovada, pela juntada da ficha de registro de empregados ou registro de
carteira profissional, contrato social, em se tratando de sócio; sendo possível a
comprovação através de documento que demonstre a contratação de
profissional autônomo que preencha os requisitos, e que venha a integrar a
equipe técnica, assumindo a condição de participante da execução dos
serviços objeto desta licitação, mediante declaração própria emitida pelo
profissional indicado ou pelo representante legal da licitante.
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Regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) –
Certidão de Regularidade de Situação (CRS);
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal da sede da licitante, mediante a
apresentação da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União (a certidão deve ter sido emitida nos termos da Portaria
Conjunta PGFN/RFB n. 1751, de 02/10/14);
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da
Licitante, referente a tributosmobiliários.
e) Prova de inexistência de débitos devidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,
conforme Lei n.12.440/11.

Da Regularidade Fiscal dasMicro e Pequenas Empresas:

a) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do
contrato/retirada do instrumento equivalente.

b) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

d) A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, na forma do edital e Lei que regulamenta o objeto.

Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:
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a) em nome da licitante com o n.º do CNPJ e o endereço respectivo, conforme
segue:

a.1) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz; e
a.2) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial;

b) fica ressalvado deste dispositivo, os atestados de capacitação técnica que
poderão ser emitidos tanto em nome damatriz como da filial, quando exigidos.
c) no caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos
que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-
versa.
d) Caso a licitante pretenda fornecer os produtos por intermédio de outro
estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso deverá comprovar também
que este atende a todas as exigências habilitatórias.

Os documentos que tiverem prazo de validade de observância obrigatória e este não se
encontrar nele expresso, deverão ser datados de, nomáximo, 90 (noventa) dias de antecedência
da data designada para a entrega dos envelopes de proposta e documentação, com exceção de
eventual prazo diverso estabelecido no próprio item.

Para a verificação da regularidade fiscal, social e trabalhista, o pregoeiro poderá realizar consulta
nos sites específicos na Internet, nos termos do §1º do art. 68, da Lei 14.133/21.

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
requeridos neste Edital e seus Anexos.

Os documentos necessários à habilitação, não disponíveis nos sites emissores para
verificação de sua autenticidade, poderão ser apresentados em originais, ou, quando
apresentados mediante cópia reprográfica, deverão ser autenticados por cartório
competente ou por servidor da administração, ou declaração de autenticidade emitida por
advogado. Também serão aceitas publicações em órgãos da imprensa oficial ou, ainda, nos
termos da legislação pertinente a cada documento.

Será considerado inabilitado, o licitante que apresentar documentação incompleta ou em
desacordo com o Edital e legislação em vigor.

O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que
houver dúvida e julgar necessário.


